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EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. EXAME CRIMINOLÓGICO. PROGRESSÃO 
DE REGIME. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de São Paulo contra decisão 
que concedeu ordem de habeas corpus para afastar a exigência de exame criminológico prévio à 
progressão de regime.
2. O Ministério Público sustenta que a nova redação do art. 112, § 1º, da Lei de Execução Penal, 
dada pela Lei n. 14.843/2024, exige a realização do exame criminológico como regra geral, 
sendo sua dispensa a exceção, e que tal norma é de aplicação imediata por ser de caráter 
procedimental.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a exigência de exame criminológico para 
progressão de regime, conforme a nova redação do art. 112, § 1º, da LEP, constitui novatio legis 
in pejus e se é aplicável de forma retroativa.
4. Outra questão é se a decisão que determina a realização do exame criminológico deve ser 
fundamentada com base em elementos concretos da conduta do apenado durante a execução da 
pena.

III. Razões de decidir
5. A exigência de exame criminológico para progressão de regime, nos termos da Lei n. 
14.843/2024, constitui novatio legis in pejus, pois impõe requisito mais gravoso, sendo 
inconstitucional e ilegal sua aplicação retroativa.
6. A decisão que determina a realização do exame criminológico deve ser fundamentada de 
forma concreta, com base em elementos específicos da conduta do apenado durante a execução 
da pena, conforme a Súmula n. 439 do STJ.
7. No caso em análise, a fundamentação utilizada para exigir o exame criminológico foi 
considerada inidônea, pois se baseou na gravidade abstrata dos delitos praticados, sem elementos 
concretos da execução.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: "1. A exigência de exame criminológico para progressão de regime, 
conforme a Lei n. 14.843/2024, constitui novatio legis in pejus e não pode ser aplicada 
retroativamente. 2. A decisão que determina a realização do exame criminológico deve ser 
fundamentada com base em elementos concretos da conduta do apenado durante a execução da 
pena."
 
Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 5º, XL; CR/1988, art. 93, IX; LEP, art. 112, § 1º; 
CP, art. 2º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, HC 240.770/MG, julgado em 28.05.2024; STJ, RHC 
200.670/GO, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 20.08.2024; STJ, HC 
457.753/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 21.08.2018.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. EXAME CRIMINOLÓGICO. PROGRESSÃO 
DE REGIME. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de São Paulo contra decisão 
que concedeu ordem de habeas corpus para afastar a exigência de exame criminológico prévio à 
progressão de regime.

2. O Ministério Público sustenta que a nova redação do art. 112, § 1º, da Lei de Execução Penal, 
dada pela Lei n. 14.843/2024, exige a realização do exame criminológico como regra geral, 
sendo sua dispensa a exceção, e que tal norma é de aplicação imediata por ser de caráter 
procedimental.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a exigência de exame criminológico para 
progressão de regime, conforme a nova redação do art. 112, § 1º, da LEP, constitui novatio legis 
in pejus e se é aplicável de forma retroativa.

4. Outra questão é se a decisão que determina a realização do exame criminológico deve ser 
fundamentada com base em elementos concretos da conduta do apenado durante a execução da 
pena.

III. Razões de decidir

5. A exigência de exame criminológico para progressão de regime, nos termos da Lei n. 
14.843/2024, constitui novatio legis in pejus, pois impõe requisito mais gravoso, sendo 
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inconstitucional e ilegal sua aplicação retroativa.

6. A decisão que determina a realização do exame criminológico deve ser fundamentada de 
forma concreta, com base em elementos específicos da conduta do apenado durante a execução 
da pena, conforme a Súmula n. 439 do STJ.

7. No caso em análise, a fundamentação utilizada para exigir o exame criminológico foi 
considerada inidônea, pois se baseou na gravidade abstrata dos delitos praticados, sem elementos 
concretos da execução.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A exigência de exame criminológico para progressão de regime, 
conforme a Lei n. 14.843/2024, constitui novatio legis in pejus e não pode ser aplicada 
retroativamente. 2. A decisão que determina a realização do exame criminológico deve ser 
fundamentada com base em elementos concretos da conduta do apenado durante a execução da 
pena."

 
Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 5º, XL; CR/1988, art. 93, IX; LEP, art. 112, § 1º; 
CP, art. 2º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, HC 240.770/MG, julgado em 28.05.2024; STJ, RHC 
200.670/GO, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 20.08.2024; STJ, HC 
457.753/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 21.08.2018.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO contra decisão que concedeu a ordem.

Nas razões recursais, o agravante alega que não houve flagrante ilegalidade, motivo 

pelo qual o habeas corpus não deveria ter sido conhecido.

Assevera que o art. 112, § 1º, da LEP, na nova redação dada pela Lei n. 14.843/2024, 

estabelece a necessidade de realização do exame criminológico prévio a todas as decisões 

relativas à progressão de regime.

Afirma que a natureza da nova regra é de caráter procedimental, não material, sem 

relação com o tipo ou gravidade da infração penal cometida e, assim, é norma de aplicação 

imediata, ex vi do art. 2º do CP, sem que haja violação à irretroatividade da lei penal mais 
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gravosa, seja porque ausente o caráter penal da norma, seja porque já existia a possibilidade de se 

determinar o exame criminológico.

Defende que, houve a superação do enunciado da Súmula 439 do Superior Tribunal 

de Justiça, dada a superveniência de norma jurídica de caráter cogente que trouxe parâmetro 

legislativo completamente distinto daquele que fundamentou a edição daquela Súmula.

Requer, ao final, o provimento do recurso para que se restabeleça a decisão que 

determinou a realização do exame criminológico.

É o relatório.

VOTO

De início, entendo que deve ser mantido o acolhimento da pretensão defensiva para 

afastar a realização do exame criminológico, não obstante as alegações do parquet estadual no 

sentido da inexistência de ilegalidade nos julgados proferidos pelas instâncias de origem.

Nesse ponto, o Ministério Público sustenta que a nova redação do parágrafo 1º do 

artigo 112 da LEP é de aplicação imediata, por ser norma procedimental. Assim, a perícia seria 

exigível previamente à análise dos pedidos de progressão de regime, como regra geral, sendo sua 

dispensa, exceção.

A respeito, sublinho que, em reiterados julgados, esta Corte Superior adota 

posicionamento em consonância com o do Supremo Tribunal Federal (HC n. 240.770/MG, 

julgado em 28/5/2024 e publicado em 29/5/2024), no sentido de que a retroatividade da Lei n. 

14.843/2024, ante o art. 5º, XL, da CR/1988, demonstra ser inconstitucional, e, de acordo com o 

art. 2º do CP, ilegal.

Dessa forma, "[a] exigência de realização de exame criminológico para toda e 

qualquer progressão de regime, nos termos da Lei n. 14/843/2024, constitui novatio legis in pejus

, pois incrementa requisito, tornando mais difícil alcançar regimes prisionais menos gravosos à 

liberdade." (RHC n. 200.670/GO, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado 

em 20/8/2024, DJe de 23/8/2024.).

Feita essa consideração preambular, deve ser mantida a decisão agravada pelos seus 

próprios fundamentos.

Com efeito, não é vedado ao órgão julgador determinar a submissão do apenado ao 

exame criminológico, desde que o faça de maneira fundamentada, em estrita observância à 
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garantia constitucional de motivação das decisões judiciais, expressa no art. 93, IX, da 

Constituição Federal, bem como à própria previsão do art. 112, § 1º, da Lei de Execução Penal 

("A decisão será sempre motivada e precedida de manifestação do Ministério Público e do 

defensor.").

Este posicionamento é objeto da Súmula n. 439/STJ ("admite-se o exame 

criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão motivada.").

Ilustrativamente, confira-se:

 

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME 
CRIMINOLÓGICO. GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO E LONGA PENA A 
CUMPRIR. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. SÚMULA 439 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA 
DE OFÍCIO.
1. Por se tratar de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a impetração não 
deve ser conhecida, segundo a atual orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal 
Federal - STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça - STJ. Contudo, 
considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para 
verificar a existência de eventual constrangimento ilegal.
2. O advento da Lei n. 10.792/03 não proibiu a realização do exame criminológico 
para a verificação do preenchimento do requisito subjetivo à progressão de regime, 
mas impôs ao magistrado a necessidade de motivar concretamente a 
imprescindibilidade de submissão do apenado à perícia. Nessa esteira, editou-se a 
Súmula n. 439 do Superior Tribunal de Justiça - STJ. Na hipótese dos autos, as 
instâncias ordinárias entenderam indispensável a realização de exame criminológico 
sem, contudo, apresentar elementos concretos da conduta da apenada no decorrer da 
execução que pudessem justificar a necessidade do exame, razão pela qual, entendo 
caracterizado o constrangimento ilegal. Habeas corpus não conhecido. Ordem 
concedida, de ofício, para cassar o acórdão do Tribunal de origem e determinar ao 
Juízo da Execução que - afastando o entendimento de que a gravidade abstrata do 
delito pode impor a realização de exame criminológico - avalie concretamente a 
necessidade da confecção da perícia para a progressão de regime da paciente, 
confirmando a liminar anteriormente deferida." (HC n. 457.753/SP, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 21/8/2018, DJe de 31/8/2018).
 

No caso dos autos, verifica-se que a realização de exame criminológico foi 

determinada com base em fundamentação inidônea relativa à gravidade em abstrato dos delitos 

praticados e à considerável sanção ainda por resgatar, consubstanciando, portanto, flagrante 

ilegalidade apta a ensejar a concessão da ordem, de ofício.

Nesse sentido, anotem-se os seguintes precedentes:
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"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. PROGRESSÃO 
DE REGIME CONDICIONADA À REALIZAÇÃO DE EXAME 
CRIMINOLÓGICO. GRAVIDADE ABSTRATA DO CRIME. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. AUSÊNCIA DE FATOS OCORRIDOS NO 
CURSO DA PRÓPRIA EXECUÇÃO. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. 'É assente o entendimento nesta Corte, segundo o qual, a gravidade abstrata do 
crime não justifica diferenciado tratamento à progressão prisional, uma vez que 
fatores relacionados ao delito são determinantes da pena aplicada, mas não justificam 
diferenciado tratamento à negativa da progressão de regime ou do livramento 
condicional, de modo que respectivo indeferimento somente poderá fundar-se em 
fatos ocorridos no curso da própria execução.' (HC n. 519.301/SP, relator Ministro 
Nefi Cordeiro, Terceira Seção, julgado em 27/11/2019, DJe 13/12/2019.)
2. Na espécie, verifica-se ilegalidade flagrante na fundamentação adotada pelas 
instâncias ordinárias, pois não é idôneo indeferir a progressão sob argumentação 
genérica, baseada na gravidade abstrata do crime, longevidade da pena, e na 
probabilidade de reincidência, sem indicação de elementos concretos extraídos da 
execução da pena que pudessem justificar a negativa do benefício.
3. Agravo regimental improvido." (AgRg no HC n. 824.493/MG, relator Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
28/8/2023, DJe de 30/8/2023).
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. LONGA PENA A CUMPRIR E GRAVIDADE 
ABSTRATA. FALTAS GRAVES ANTIGAS. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. É vedado ao órgão julgador determinar a submissão do apenado ao exame 
criminológico, a não ser que o faça de maneira fundamentada, em estrita observância 
à garantia constitucional de motivação das decisões judiciais, expressa no art. 93, IX, 
da CF, bem como à própria previsão do art. 112, § 1º, da Lei de Execução Penal: 'A 
decisão será sempre motivada e precedida de manifestação do Ministério Público e 
do defensor.' Referido entendimento é objeto da Súmula n. 439/STJ ('Admite-se o 
exame criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão motivada').
2. Todavia, no caso dos autos, observa-se que a autoridade coatora cassou a decisão 
do juízo de execução, condicionando a apreciação do pedido de progressão de regime 
à realização de exame criminológico, utilizando-se de fundamentação inidônea, 
relativa à gravidade abstrata dos delitos e de faltas graves antigas.
3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 705.594/SP, deste relator, Quinta 
Turma, julgado em 14/12/2021, DJe de 17/12/2021).
 

Nesse contexto, deve ser mantida a concessão da ordem para que, afastada a 

exigência do exame criminológico, o Juízo da Execução aprecie o pedido de progressão de 

regime da apenada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 18 de dezembro de 2024
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